
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.858 - SP (2016/0322954-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : ÂNGELA SENTO SÉ MARQUES E OUTRO(S) - SP092166 
RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A. 
ADVOGADO : LEMMON VEIGA GUZZO E OUTRO(S) - SP187799 
INTERES.  : WANILSON BRUNETTO 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE NEVES KRUPENSKY E OUTRO(S) - 

SP164182 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Os fundamentos do acórdão não foram atacados pela parte e são aptos, por si 
sós, para manter o decisum combatido. Aplicação, por analogia, das Súmulas 284 
e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo. 
2. Ademais, considerando a fundamentação adotada na origem, o quantum 
indenizatório somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 
concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 
7 do STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO REGRESSIVA Pretensão de seguradora de veículos de 
ser ressarcida dos prejuízos decorrentes de colisão de veículos entre veículo 
segurado e outro, de propriedade de Municipalidade de Santos e em serviço no 
momento do acidente Desrespeito ao semáforo em cruzamento - Testemunhas 
arroladas, unânimes em atribuir a culpa do acidente ao funcionário da 
Municipalidade de Santos, que não respeitou o sinal vermelho Ademais, 
inexistência de qualquer prova em contrário, para desconstituir a prova 
testemunhal Ação de indenização. Acidente de trânsito- Veículo conduzido por 
agente público, no exercício das funções Pleito de reconhecimento de 
ilegitimidade passiva do agente (Art. 37, § 6º, da CF) Afastamento - 
Responsabilidade da municipalidade ré é objetiva porque envolve danos causados 
por agente do Estado, nessa qualidade, mas também é solidária com o agente 
causador do dano -Nexo de causalidade demonstrado - Sentença reformada 
Recurso provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 193, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 644 do CC. Requer a redução do valor fixado a título de verba indenizatória. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 206-212, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.858 - SP (2016/0322954-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete me 4.1.2017. 

A irresignação não merece prosperar.

No presente caso, o Tribunal de origem consignou (fls. 182-184, e-STJ):

Como não há nenhuma prova a favor do funcionário da 
Municipalidade de Santos, presume-se que este agiu com culpa, na modalidade 
imprudência, uma vez que deveria atentar para a mudança do sinal.

Os prejuízos foram constatados pelas fotografias, bem como pela 
nota fiscal de serviços que serviu de base para o pagamento da indenização do 
seguro (fls. 24/35).

Com efeito, a responsabilidade objetiva do Estado está 
regulamentada na Constituição Federal, em seu artigo 37, § 6º, que assim 
preceitua:

(...)

Na mesma linha, o Código Civil, no artigo 43, determina que são 
civilmente responsáveis as pessoas jurídicas de direito público interno por atos dos 
seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado o direito 
regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou 
dolo.

Com efeito, para que fique caracterizado o dever de indenizar do 
Estado, é imperioso que coexistam três elementos fundamentais, quais sejam, a 
conduta (comissiva ou omissiva), o dano e o nexo de causalidade entre esse e 
aquela, porque, na falta de qualquer um desses requisitos, não há que se cogitar 
da imputação de responsabilidade ao ente de direito público.

Haverá exclusão da responsabilidade objetiva do Estado então, se 
faltar nexo entre seu comportamento e o dano causado, o que não ocorreu no 
presente caso.

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de impugnar a 

compreensão do Tribunal a quo.

Sendo assim, como os fundamentos não foram atacados pela parte agravante e 

são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
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Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISIONAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E TAXA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. DECISÃO MANTIDA. RAZÕES 
DESASSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA ADOTADOS PELA 
DECISÃO IMPUGNADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. O agravante que, em sede de agravo, se aventura em 

alegações outras que não seja a impugnação, de forma clara e específica, dos 
fundamentos adotados na decisão monocrática terá sua argumentação 
considerada deficiente por razões desassociadas, o que enseja a aplicação da 
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inteligência da Súmula 284 do STF, caso dos autos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1357144/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 29/04/2013).

Ademais, considerando a fundamentação adotada na origem, o quantum 

indenizatório somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 

causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte. A 

propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. Revela-se abusivo o preceito excludente do custeio dos meios e 
materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento clinico ou do 
procedimento cirúrgico ou de internação hospitalar atinente à doença coberta. 
Precedentes. 1.1 Tribunal de origem entendeu ser ilícita a conduta da operadora 
de plano de saúde em negar cobertura financeira do tratamento pré-operatório 
"oxigenoterapia hiperbárica" prescrito pelo médico que assistia a usuário portador 
de osteonecrose de mandíbula (neoplasia maligna). Incidência da Súmula 83/STJ. 

2. Para alterar as conclusões da Corte local no sentido da 
ocorrência de recusa injustificada por parte da operadora do plano de saúde e do 
abalo psicológico sofrido pelo autor que ultrapassou o mero aborrecimento, por se 
tratar de situação de emergência, seria necessário incursionar nos elementos 
fáticos-probatórios dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, em 
razão do disposto na Súmula 7 deste Tribunal. 

3. Para modificar as conclusões consignadas no acórdão 
impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a 
parte agravante, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório e 
nos elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 822.815/MG, Relator Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 02/02/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
DECORRENTE DE PRISÃO ILEGAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 
DO CPC/73. AUSÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
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22/08/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/73. 

II. Trata-se, na origem, de ação indenizatória proposta pela parte 
ora agravada, requerendo a condenação do Estado de Goiás em indenização por 
danos morais, decorrentes de prisão indevida. O Juízo de 1º Grau julgou 
parcialmente procedente a ação, para condenar o Estado de Goiás a pagar, à 
autora, a quantia de R$ 10.000,00, a título de indenização por danos morais. O 
Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, reformou a sentença, para majorar 
o quantum indenizatório e fixá-lo em R$ 20.000,00. 

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 535 do 
CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

IV. No que diz respeito ao quantum indenizatório, 
considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão recorrido 
somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos 
da causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 
desta Corte. No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no AREsp 
912.832/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/08/2016; REsp 1.540.567/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2015; AgRg no AREsp 611.415/MG, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/03/2015; AgRg no AREsp 1.040/PE, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/04/2011. 

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 949.546/GO, Relatora Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2016, grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0322954-6 REsp 1.645.858 / SP

Números Origem:  00326470220098260562  16130/2009  161302009  20130000511758  20140000015695  
326470220098260562  990.10.375893-5  990103758935

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : ÂNGELA SENTO SÉ MARQUES E OUTRO(S) - SP092166 
RECORRIDO : SOMPO SEGUROS S.A. 
ADVOGADO : LEMMON VEIGA GUZZO E OUTRO(S) - SP187799 
INTERES.  : WANILSON BRUNETTO 
ADVOGADO : GUILHERME HENRIQUE NEVES KRUPENSKY E OUTRO(S) - SP164182 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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